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REGIMENTO INTERNO PARA A SECRETARIA
EXECUTIVA DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS
DA COMARCA DE FORTALEZA

Dispõe sobre o Regimento Interno da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça Cíveis da Comarca de Fortaleza.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.  1º O Presente Regimento Interno disciplina o
funcionamento da Secretaria-Executiva das Promotorias de
Justiça Cíveis de Fortaleza, nos termos da Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Ceará.

Art. 2º A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça
Cíveis de Fortaleza é responsável pelos serviços administrativos
e tem como missão primordial prestar suporte e auxílio no
desempenho da atividade funcional dos Membros do Ministério
Público do Estado do Ceará que atuam nas respectivas
Promotorias de Justiça Cíveis que integram: os Núcleos de
Defesa da Cidadania; Defesa do Patrimônio Público e
Moralidade Administrativa; Defesa da Educação e; Tutela das
Fundações e Entidades de Interesse Social.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 3º A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça
Cíveis, todas localizadas na Comarca de Fortaleza, é composta
por:

I – Membros do Ministério Público titulares, auxiliares, ainda
que em situação de respondência, das Promotorias de Justiça de
Defesa da Cidadania, Defesa dos Conflitos Fundiários e da
Habitação, Defesa do Patrimônio Público e Moralidade
Administrativa, Defesa da Educação e, por último, Tutela das
Fundações e Entidades de Interesse Social, doravante
identificadas, em seu conjunto, como Promotorias Cíveis;

II – Secretário-Executivo;

III – Servidores;

IV – Estagiários.

SEÇÃO I

D O S  M E M B R O S  D O  M I N I S T É R I O  P Ú B L I C O
INTEGRANTES DA SECRETARIA EXECUTIVA.

Art. 4º A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça
Cíveis é composta por todos os membros do Ministério Público
do Estado do Ceará com atuação nas mencionadas Promotorias
de Justiça.
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integrantes da Secretaria-Executiva das Promotorias Cíveis:

I – comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões, sob
pena de descumprimento do dever funcional, salvo motivo
justificado;

II – desempenhar com zelo e presteza os serviços a seu cargo;

III – observar fielmente o plano de atuação institucional e os
planos específicos de atuação da respectiva Promotoria de
Justiça;

Art. 6º São direitos dos membros do Ministério Público
integrantes da Secretaria-Executiva das Promotorias Cíveis:

I – sugerir a convocação de reuniões extraordinárias, na forma
deste Regimento Interno;

II – ser cientificado das datas das reuniões;

III – manifestar sua opinião nas reuniões;

IV – exercer o livre convencimento.

SEÇÃO II

DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO

Art. 7º. O cargo de Secretário-Executivo das Promotorias
Cíveis da Comarca de Fortaleza será provido pelo critério de
alternância, a iniciar-se pelo mais antigo no cargo de Promotor
de Justiça, enquanto contar com apenas dois cargos, passando a
se dar por escrutínio aberto quando houver o aumento do
número de cargos.

I  – convocar e promover as reuniões ordinárias e
extraordinárias, lavrando-se ata circunstanciada a ser remetida
ao Procurador-Geral de Justiça;

II – organizar e supervisionar os serviços auxiliares das
Promotorias de Justiça, distribuindo tarefas e fiscalizando os
trabalhos executados, na forma deste Regimento Interno;
III – encaminhar ao Procurador-Geral de Justiça postulação de
apuração de supostas infrações funcionais cometidas por
servidores, nos termos da Lei Orgânica do Ministério Público
do Estado do Ceará e do Provimento nº 20/2001 da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Ceará;

IV – proceder e fiscalizar, na forma deste Regimento Interno e
da Resolução nº 17, de 29 de julho de 2014, do Órgão Especial
do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do
Estado do Ceará, a distribuição dos autos para cada Promotoria
de Justiça integrante da Secretaria- Executiva;

V – zelar pelo bom funcionamento das Promotorias, respeitada
a autonomia e independência funcionais, encaminhando aos
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Órgãos da Administração Superior as sugestões para o
aprimoramento dos seus serviços, após ouvidos os seus
titulares;

VI – organizar o arquivo geral da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça Cíveis da Comarca de Fortaleza;

VII - remeter até o dia 10 (dez) de cada mês, ao Corregedor-
Geral, quadro estatístico dos processos distribuídos e
devolvidos, relatório das atividades do mês anterior e as
resenhas estatísticas recebidas dos Promotores de Justiça;
VIII – remeter ao Procurador-Geral sugestões das Promotorias
de Justiça Cíveis para a elaboração do Plano Anual de Atuação
do Ministério Público para o exercício seguinte, nos termos da
Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Ceará;

IX – representar a Secretaria-Executiva das Promotorias de
Justiça Cíveis em atos e solenidades, quando convocado pelos
órgãos da administração superior do Ministério Público do
Estado do Ceará ou delegar a função a outro Promotor de
Justiça;

X – planejar e organizar, em parceria com os órgãos auxiliares
do Ministério Público do Estado do Ceará, eventos de natureza
jurídica no âmbito de atuação da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça Cíveis;

XI – analisar as demandas apresentadas pelas Promotorias de
Justiça Cíveis, autuando-as, verificando a competência das
Promotorias Especializadas que compõem a Secretaria, e dando
os encaminhamentos legais cabíveis, nos termos da Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado do Ceará;

XII –  receber requerimentos de férias dos membros do
Ministério Público lotados na Secretaria-Executiva até o dia 10
de outubro do ano anterior à sua referência, para elaboração da
respectiva escala pela Procuradoria Geral de Justiça, nos termos
do Provimento nº 22/2015-PGJ;

XIII – sugerir ao Procurador-Geral de Justiça período de gozo
de férias do membro do Ministério Público, na hipótese deste
não exercer seu direito de opção pelo período de sua
preferência, conforme o art. 7º, do Provimento n.º 22/2015-PGJ,
com a alteração promovida pelo Provimento n.º 002/2017;

XIV – pronunciar-se sobre a alteração das férias dos membros
do Ministério Público, requeridas pelo interessado ou por
conveniência do serviço, que implique em alteração da escala
de férias, nos termos dos arts. 9º e 10º do Provimento nº
22/2015 da Procuradoria-Geral de Justiça;

XV – decidir e solucionar, no âmbito da Secretaria-Executiva
das Promotorias de Justiça Cíveis, os casos omissos, segundo as
disposições da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado
do Ceará.

§1º – O Secretário-Executivo poderá apresentar aos Promotores
de Justiça integrantes da Secretaria-Executiva das Promotorias

de Justiça Cíveis o plano de atuação para o respetivo mandato.

§2º – Nas ausências, férias, afastamentos ou impedimentos do
Secretário-Executivo, assumirá o Promotor de Justiça
obedecendo à ordem de antiguidade.

SEÇÃO III

DOS SERVIDORES

Art. 8º. A Secretaria-Executiva contará com servidores
designados pelo Procurador Geral de Justiça, em número
suficiente ao atendimento de suas necessidades, levando-se em
consideração as disponibilidades do quadro de servidores.

Art. 9º As atribuições da Secretaria-Executiva compreenderão
as descritas abaixo, sem prejuízo de outras que poderão ser
deliberadas pelos membros em reunião:

§ 1º - Quanto aos procedimentos administrativos:

I – Recepção e atendimento ao público (pessoalmente ou por
telefone)

II – Operação dos sistemas informatizados da Procuradoria-
Geral de Justiça para registro, autuação, distribuição,
atualização, recebimento e movimentação de processos;

III – Entrega de procedimentos administrativos nas
Promotorias;

VI – Prestação das informações que lhe forem requisitadas ou
solicitadas e expedir certidões.

§ 2º Quanto ao atos de secretariado:

I – Secretariar e elaborar a ata de reuniões ordinárias e
extraordinárias;

II – Executar atos próprios da Secretaria, como a elaboração de
expedientes para encaminhamento ao Secretário-Executivo, a
requisição de material de expediente, dentre outros;

III – Tratar de assuntos internos com o Secretário-Executivo,
sempre que houver necessidade;

IV - Organizar, em pastas específicas, os arquivos e outros
documentos afetos à Secretaria-Executiva das Promotorias de
Justiça Cíveis;

V - Agendar compromissos do Secretário-Executivo ou de seu
substituto legal;

VI - Providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes.

§ 3º Quanto ao controle de atividades internas:
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I – Alimentar o sistema próprio para fins de registro e controle
dos Procedimentos Administrativos;

II – Controlar a frequência de servidores, terceirizados e
prestadores de serviço;

III – Administrar, quando for o caso, o suprimento de fundos da
Secretaria-Executiva;

IV –  Controlar as atividades dos oficiais de diligência;

V –  Controlar a utilização das máquinas e equipamentos sob
sua guarda.

VI - Controlar o material de expediente e consumo de uso
exclusivo da Secretaria-Executiva e providenciar sua reposição;

§4º Quanto às correspondências

I – Encaminhar toda a documentação dirigida às Promotorias de
Justiça;

II – Guardar e controlar o uso do malote de correspondências;

§5º Quanto à manutenção do prédio

I – Providenciar os serviços de manutenção da sede, como
pintura, encanamento, iluminação, dentre outros;

II – Supervisionar os serviços de zeladoria, limpeza,
copeiragem, jardinagem e segurança do prédio;

III – Manter as chaves reservas das salas das Promotorias de
Justiça e outras dependências do prédio;

IV – Manter sob guarda livros, fichas, documentos, papéis e
outros componentes do arquivo da Secretaria-Executiva;

V- Gerenciar o almoxarifado e o controle de material;

VI- Zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça Cíveis,
mantendo atualizado o controle de tombo;

CAPÍTULO III
DA ELEIÇÃO DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO

Art. 10. O Secretário-Executivo será escolhido, em escrutínio
aberto, dentre os Promotores Titulares e Auxiliares integrantes
da Secretaria-Executiva das Promotorias Cíveis da Comarca de
Fortaleza, para mandato de um ano, não permitida a sua
recondução, segundo as disposições do Art. 66 da Lei Orgânica
do Ministério Público do Estado do Ceará.

§1º A escolha do Secretário-Executivo deverá ser

imediatamente comunicada ao Procurador-Geral de Justiça,
para fins de expedição da respectiva portaria, na última
quinzena de dezembro.

§2º O Secretário-Executivo escolhido não será dispensado das
atribuições correspondentes à Promotoria de Justiça de sua
titularidade.

Art. 11. A eleição do Secretário-Executivo ocorrerá em sessão
previamente convocada pelo Secretário-Executivo, mediante
edital, com antecedência mínima de cinco dias, a todos os
Promotores de Justiça Cíveis, por meio de correspondência
convencional ou correio eletrônico.

Art. 12. Será eleito como Secretário-Executivo, dentre os
Promotores referidos no art. 13, aquele que obtiver o maior
número de votos válidos.

Parágrafo único. Ocorrendo empate na votação, observar-se-á
como critério de desempate a antiguidade no cargo.

Art. 13. Na vacância do cargo de Secretário-Executivo, incidirá
novo processo eleitoral, a ser provocado no prazo de 5 (cinco)
dias da vacância.

CAPÍTULO IV
DAS REUNIÕES

Art. 14. As reuniões da Secretaria-Executiva das Promotorias
de Justiça Cíveis ocorrerão ordinariamente na última semana de
cada mês, em horário a ser definido por meio de convocação
específica, preferencialmente na sede das Promotorias Cíveis da
Comarca de Fortaleza, com a presença de, no mínimo, maioria
simples dos membros do Ministério Público integrantes da
Secretaria-Executiva.

§1º Os Promotores de Justiça poderão, com antecedência
mínima de cinco dias da data da reunião, enviar à Secretaria-
Executiva das Promotorias de Justiça Cíveis sugestões de
assuntos a serem inseridos em pauta.

§2º A critério do Secretário-Executivo, ou dos Promotores de
Justiça integrantes da Secretaria-Executiva, poderá ser discutida
matéria urgente ou relevante, ainda que não conste da pauta de
convocação;

§3º A convocação, contendo a pauta dos assuntos a serem
tratados na reunião, deverá ser remetida a todos os membros da
Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça Cíveis, com
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, por meio de
envio às promotorias respectivas, mediante protocolo,
publicação ou comunicação eletrônica.

Art. 15. Iniciada a reunião, os Promotores de Justiça podem se
inscrever para debater os assuntos da pauta por cinco minutos,
prorrogáveis por mais cinco minutos.
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Parágrafo único. Somente após o cumprimento da pauta, os
Promotores de Justiça poderão solicitar inscrição para expor
outros assuntos ao Secretário-Executivo.

Art. 16. Não alcançado o consenso, as decisões serão tomadas
por maioria simples dos presentes.

§1º Havendo empate a questão será dirimida pelo Secretário-
Executivo, devendo ser encaminhada ao Procurador-Geral de
Justiça as questões ou demandas de sua competência
institucional.

§2º Ao Secretário-Executivo caberá resolver os desdobramentos
necessários à decisão pelo voto ou à decisão tomada pelo
Procurador-Geral de Justiça

Art. 17. O cancelamento da reunião ordinária deverá ser
justificado, designando-se, a seguir, nova data para sua
realização, com a devida convocação dos membros, na forma
do artigo 15, §3º deste Regimento Interno.

Art. 18. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário-Executivo, ou mediante proposta de um terço dos
membros da Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça
Cíveis da Comarca de Fortaleza, sempre que motivo relevante
ou urgente as justificar.

Parágrafo único. A reunião extraordinária será convocada, na
forma do art. 15 deste Regimento Interno, com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de sua realização.

CAPÍTULO V
DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO

Art. 19. A proposta de reforma de do Regimento Interno das
Promotorias de Justiça Cíveis dar-se-á somente por deliberação
de maioria absoluta dos Promotores de Justiça integrantes da
mencionada Secretaria-Executiva, em sessão especialmente
convocada para este fim.

Parágrafo único. A proposta de reforma do regimento interno
poderá ser de iniciativa do Secretário-Executivo ou de qualquer
Promotor de Justiça membro da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça Cíveis da Comarca de Fortaleza,
acompanhada da respectiva justificativa.

Art. 20. Após a aprovação da proposta de reforma do
Regimento Interno da Secretaria-Executiva das Promotorias de
Justiça Cíveis da Comarca de Fortaleza por seus integrantes, o
texto aprovado será encaminhado à deliberação do Órgão
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.

CAPÍTULO VI
DA DISTRIBUIÇÃO

SEÇÃO I
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS E DEMAIS

EXPEDIENTES

Art. 21. Os procedimentos administrativos e demais
expedientes encaminhados à Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça Cíveis da Comarca de Fortaleza serão
distribuídos dentre os Promotores de Justiça de Defesa da
Cidadania, de Defesa do Patrimônio Público e Moralidade
Administrativa, de Defesa da Educação, ou de Tutela de
Fundações e Entidades de Interesse Público, observadas as
respectivas atribuições.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua
publicação.
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